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FEDERALISMO: IDEOLOGIA, ARRANJOS INSTITUCIONAIS E POLÍTICA ECONÔMICA. 
Ricardo Agostini Martini, Maria Aparecida Grendene de Souza (orient.) (UFRGS). 
Os arranjos institucionais vigentes no campo político, administrativo e social de cada nação definem o 

quadro adequado para a análise da sua estrutura econômica. Nesse sentido, o federalismo se destaca como uma 
instituição política que se refere à descentralização de competências políticas e tributárias em um Estado nacional, 
visando a aproximação entre as decisões dos governantes e os cidadãos em países de grande extensão territorial e, 
mais do que isso, que apresentam marcantes desigualdades regionais, tanto econômicas quanto culturais. A maior 
vantagem que o federalismo traz para o país que o adota não é exatamente a resolução de conflitos entre as unidades 
federadas, mas sim a possibilidade de criar mecanismos para a administração desses conflitos. As principais 
características do arranjo federativo adotado no Brasil na atualidade são a existência de um federalismo forte (com 
concentração de poder no Executivo), poder Legislativo bicameral, partidos políticos vinculados aos interesses 
regionais, desigualdade de representação estadual per capita na Câmara dos Deputados e, sobretudo, os grandes 
níveis de desigualdade sócio-econômica, tanto em nível pessoal como regional, o que caracteriza o modelo brasileiro 
como um federalismo assimétrico. Isso faz com que, mesmo que a Constituição Federal assegure a autonomia para as 
esferas subnacionais de governo realizarem suas próprias políticas sociais, muitos dos governos subnacionais são 
dependentes do auxílio técnico e financeiro do governo federal para ofertar bens e serviços públicos. O objetivo do 
trabalho é fazer um estudo sobre as bases constitucionais e a organização institucional que regula o arranjo federativo 
brasileiro em cada etapa de seu desenvolvimento histórico, e analisar se a Federação atinge os objetivos a que 
constitucionalmente se propõem, identificando as suas falhas e as possíveis soluções. 
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